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PROCESSO Nº:   192298/22 

ENTIDADE:     MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

ASSUNTO:     PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 

INSTRUÇÃO Nº: 3036/2023 - CGM – SEGUNDO CONTRADITÓRIO 

 

Ementa: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. Prestação de 

Contas do exercício de 2021. Segundo Contraditório. 

Contas com Irregularidades - Cabe aplicação de multa. 

 

Trata-se da prestação de contas do MUNICÍPIO DE CORONEL 

VIVIDA, relativa ao exercício financeiro de 2021.  

A análise anterior realizada pela Unidade Técnica responsável, já em 

sede de contraditório, nos termos da Instrução nº 683/23-CGM (peça processual nº 17), 

resultou na manutenção de irregularidades e/ou ressalvas, razão pela qual retornam as 

contas para reexame, tendo em vista os novos fatos apresentados, seguindo-se a 

síntese dos apontamentos contidos na Instrução anterior e as novas conclusões 

resultantes da análise técnica. 
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1 - DOS APONTAMENTOS NÃO REGULARIZADOS ATÉ O EXAME ANTERIOR 

1.1 - DA ANÁLISE DAS IRREGULARIDADES 

AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO NO ENSINO BÁSICO MUNICIPAL 

Aplicação de no mínimo 90% dos recursos do FUNDEB no exercício da 

arrecadação. Saldo deixado de aplicar no primeiro quadrimestre do exercício 

seguinte excede a 10%. 

Fonte de Critério: Lei Federal nº 14.113/2020, art. 25, caput e § 3º - Multa LCE nº 

113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

O cálculo da destinação de recursos do FUNDEB, efetuado mediante 

condensação de informações contábeis do sistema SIM-AM, apura que, dentro do 

exercício do ingresso, não foi aplicado no mínimo 90% dos recursos arrecadados.   

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por infração 

à norma legal ou regulamentar, prevista na alínea “g”, inciso IV do art. 87 da Lei 

Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão 

do não cumprimento do regramento estabelecido pela Lei Federal nº 14.113/2020.    

Documentos mínimos necessários em caso de exercício do 

contraditório:  

a) comprovação da aplicação desses recursos no primeiro 

quadrimestre do exercício subsequente, necessariamente corroborada com os 

registros respectivos no sistema SIM-AM;   

b) comprovação da abertura de crédito adicional, nos termos no 

art. 25, § 3º da Lei 14.113/2020;  

c) Parecer do Conselho do FUNDEB, assinado pela maioria de 

seus membros, ratificando as informações prestadas no contraditório;   

d) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados 

necessários.   
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APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO - MÍNIMO DE 90% 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 

1 – Receitas recebidas do FUNDEB 12.195.353,55 

2 – Total das despesas com recursos do FUNDEB 9.766.991,32 

3 – Valor mínimo aplicação recursos do FUNDEB no exercício [1x0,90] 10.975.818,19 

4 – Percentual de aplicação dos recursos do FUNDEB [2/1]x100 80,09 

  

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam à peça processual nº 20. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

O exame inicial apontou restrição tendo em vista que a entidade deixou 

de aplicar montante acima de 10% dos recursos recebidos à conta do FUNDEB 

acrescidos dos rendimentos de aplicação financeira.   

Em sede de segundo contraditório, o gestor das contas, Sr. Anderson 

Manique Barreto, relata que em 2022 foi aplicado na sua totalidade o SUPERÁVIT 

FINANCEIRO do FUNDEB referente ao exercício financeiro de 2021, no valor de R$ 

2.389.409,26. Porém, esta aplicação não foi considerada pelo TCE-PR pelo fato dos 

empenhos terem sido classificados no GrupoFontePadrao 1 (Recursos do Exercício 

Corrente).   

Informa que para corrigir esse equívoco, o Município, que havia 

solicitado a reabertura do SIM-AM do mês 12/2022 (a qual foi autorizada por este 

Tribunal na data de 02/05/2023), efetuou o estorno de pagamento, estorno da 

liquidação e anulação de empenho de vários empenhos que haviam sido elaborados 

durante o exercício de 2022 equivocadamente no GrupoFontePadrao 1 (exercício 

corrente), onde o correto é no GrupoFontePadrao 3 (exercício anterior). Observa que 

estes empenhos foram elaborados tendo como Dotação Orçamentária o SUPERÁVIT 

FINANCEIRO de 2021, conforme Decretos expedidos pelo Executivo Municipal durante 

o exercício financeiro de 2022 para esse fim.  
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Assim, demonstra no quadro abaixo, as correções realizadas:   

 

Destaca que diante da correção demonstrada acima, o quadro 

apresentado pelo TCE-PR onde encontra-se “zerada” a questão dos empenhos 

referentes ao GrupoFontePadrão 3 já muda de figura, pois agora possui o valor de R$ 

1.647.351,84 destes Empenhos em 2022. Ressalta que este valor supera em R$ 

438.524,97 o valor NÃO APLICADO em 2021 referente ao mínimo de 90% do 

FUNDEB, que perfez o montante de R$ 1.208.826,87.   

No quadro abaixo, demonstra o ajuste dos saldos do Fundeb referentes 

a 2021 considerando o exposto:        
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Face ao exposto, primeiramente, observa-se que com relação às 

receitas do FUNDEB, especificamente quanto às receitas de complementação VAAF, 

em consulta ao site do Banco do Brasil1, constatou-se o repasse do montante de R$ 

38.952,97, no exercício de 2021 e de R$ 6.874,05, no exercício de 2022.                          

 

 

                                            
1
 https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/beneficiario,802,4647,4652,0,1.bbx 
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No entanto, em abril de 2022 o Governo Federal estornou o valor total 

repassado em 2021 e 2022, no montante de R$ 45.827,02:       

 
 

Desse modo, para fins de recálculo, tendo em vista o estorno dos 

repasses feitos pelo Governo Federal, situação que independe da vontade do Gestor, 

como medida conciliatória, será descontado das receitas do FUNDEB o valor acima, 

referente às receitas de complementação VAAF registradas pela entidade no exercício 

em análise.      

 
FONTE: SIM-AM - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE 01/2021 A 12/2021  

 

Quanto às despesas complementares realizadas no exercício de 2022 

com os recursos do superávit financeiro do exercício de 2021, verifica-se que o valor já 

consta no quadro indicador da “Aplicação do Superávit do Exercício Anterior” do 

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino, referente ao exercício financeiro de 2022:    
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FONTE: SIM-AM - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE 01/2022 A 12/2022  

 

Considerando o quadro supracitado e as receitas VAAF estornadas, a 

aplicação dos recursos do FUNDEB recebidos no exercício de 2021 pode ser resumido 

no seguinte:   

ESPECIFICAÇÃO  VALOR  

1 – Receitas recebidas do FUNDEB     12.195.353,55  

2 – Exclusão da receita VAAF estornada em 2022            38.952,97  

3 – Receita recebida do FUNDEB ajustada     12.156.400,58  

4 – Total das despesas do exercício com recursos do FUNDEB       9.766.991,32  

5 – Total da receita recebida e não aplicada no exercício (3-4)       2.389.409,26  

6 – Valor máximo permitido pelo art. 25, § 3º, da Lei nº 14.113/2020 (3x10%)        1.215.640,06  

7 – Valor deixado de aplicar no exercício acima do máximo permitido (5-6)       1.173.769,20  

8 – Percentual da receita recebida e não aplicada no exercício (5/3)*100  19,66% 

9 – Percentual da receita recebida e não aplicada acima do máximo permitido (7/3)*100  9,66% 

10 – Total aplicado no 1º quadrimestre do exercício seguinte¹         156.244,78  

11 – Total aplicado após o 1º quadrimestre do exercício seguinte        1.491.107,06  

12 – Valor do FUNDEB recebido no exercício não aplicado até o mês 12/2022 (5-10-11)          742.057,42  

13 – Percentual da receita recebida e não aplicada até o mês 12/2022 (12/3)*100  6,10% 
¹Valor considerado como aplicação no 1º quadrimestre, uma vez que o empenho original (4126/2022) data de 27/04/2022, porém foi substituído em 
dezembro/2022 para correção do grupo padrão fonte. 

 

Portanto, após o ajuste na receita, verifica-se que o item se mantém 

irregular, uma vez que o valor deixado de aplicar dos recursos do FUNDEB em 2021 

acima do máximo permitido é de R$ 1.173.769,20, correspondente a 9,66% acima do 

percentual limite de 10% estabelecido pela Lei.   

Quanto às despesas executadas no exercício de 2022 com recursos do 

superávit financeiro de 2021, observa-se que o fato também não altera a situação de 

irregularidade constatada no item. Ressalta-se que o atual entendimento do Tribunal de 

Contas é da impossibilidade de regularização deste tipo de restrição, exceto se for 

comprovado que houve contabilização errada de alguma despesa que integra o 

cálculo, se ocorrido dentro do exercício sob análise.  

Ante o exposto, permanece a restrição do item.   
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DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g", em razão do 

não cumprimento do regramento estabelecido pela Lei Federal nº 14.113/2020. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

2 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, 

entendemos que a entidade não apresentou justificativas ou medidas suficientes para 

afastar, em sua totalidade, os apontamentos contidos no exame da prestação de 

contas, sendo as seguintes as conclusões obtidas da análise do processo. 

2.1 - DAS RESSALVAS E RESTRIÇÕES 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO CONCLUSÃO 

Aplicação de no mínimo 90% 
dos recursos do FUNDEB no 
exercício da arrecadação. Saldo 
deixado de aplicar no primeiro 
quadrimestre do exercício 
seguinte excede a 10%. 

ANDERSON 
MANIQUE 
BARRETO 

967.311.099-91 

Lei Federal nº 
14.113/2020, art. 
25, caput e § 3º - 
Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

2.2 - DAS MULTAS 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO 

Aplicação de no mínimo 90% dos 
recursos do FUNDEB no exercício da 
arrecadação. Saldo deixado de aplicar 
no primeiro quadrimestre do exercício 
seguinte excede a 10%. 

ANDERSON MANIQUE 
BARRETO 

967.311.099-91 

Lei Federal nº 
14.113/2020, art. 25, 
caput e § 3º - Multa LCE 
nº 113/2005, art. 87, IV, 
"g" 

3 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na presente prestação de contas do 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, relativa ao exercício financeiro de 2021 e à luz dos 

comentários supra expendidos, concluímos que as contas estão irregulares por ofensa 
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à norma legal ou regulamentar, nos termos do art. 16, III, b, da Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005.  

Conforme contido no título "DAS MULTAS", poderá ser aplicada multa 

ante os fatos ali indicados, tendo em vista o disciplinamento legal referido. 

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e 

por divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 

É a Instrução.  

CGM, 10 de julho de 2023.  

Ato emitido por ISABELLY ALVES FERNANDES MARCELINO DE MEDEIROS - AUDITOR DE 

CONTROLE EXTERNO - CONTÁBIL - Matrícula nº 521116. 

Ato revisado por RAFAEL AUGUSTO FONTANA - Auditor de Controle Externo - Contábil - Matrícula nº 

516740 / ROSANE DO ROCIO TOSATO ZINHER - Auditor de Controle Externo - Contábil - Matrícula nº 

510998 / JOSLEI GEQUELIN - Auditor de Controle Externo - Contábil - Matrícula nº 517313. 

Encaminhe-se ao Ministério Público de Contas, conforme art. 353 do Regimento Interno. 

Encaminhado por LEVI RODRIGUES VAZ - Coordenador - Matrícula nº 516201.     

  

  

______________________  

Nota: O revisor deste ato poderá ser identificado através do ícone “Verificar assinaturas” do Trâmite Web.  


